
AgInt no RE nos EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1887513 - MG 
(2020/0195246-8)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : GOL LINHAS AEREAS S.A.
ADVOGADO : ARIANE LAZZEROTTI - SP147239A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. 
DIREITO TRIBUTÁRIO. COFINS-IMPORTAÇÃO. 
ADICIONAL DE ALÍQUOTA. ENTENDIMENTO DO 
STJ EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STF. TEMA N. 1.047/STF. 
AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
n. 1.178.310/PR, sob o regime de repercussão geral, 
firmou a tese de que: "É constitucional o adicional de 
alíquota da Cofins-Importação previsto no § 21 do 
artigo 8º da Lei n. 10.865/2004." (Tema n. 1.047/STF.)
2. No caso, o acórdão proferido pelo STJ está em 
sintonia com a orientação firmada pelo Pretório 
Excelso sob o regime da repercussão geral, de modo 
que deve ser mantida a decisão que negou 
seguimento ao recurso extraordinário.
3. Não há falar em distinguishing entre a situação 
debatida nos autos e a tese vinculante contida no 
Tema n. 1.047/STF, uma vez que a Suprema Corte 
tem reconhecido a incidência da referida orientação, 
inclusive nos casos envolvendo a importação de 
aeronaves. Nesse sentido: RE n. 1.162.703-ED-AgR, 
relatora Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, DJe de 
21/11/2019.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/12/2022 a 13/12/2022, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.



Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João 
Otávio de Noronha, Humberto Martins, Herman Benjamin, Jorge Mussi, Luis 
Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e 
Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Licenciado o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

 
Brasília, 13 de dezembro de 2022.

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Presidente

OG FERNANDES 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GOL LINHAS AÉREAS 
S.A. contra decisão que negou seguimento ao recurso extraordinário assim 



ementada (fl. 869):

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. COFINS 
 IMPORTAÇÃO. ADICIONAL DE 1% PREVISTO NO ART. 8º, § 
21, DA LEI N. 10.865/2004. ENTENDIMENTO DO STJ DE 
ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DA SUPREMA CORTE 
EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 1.047/STF. SEGUIMENTO 
NEGADO.

A parte agravante alega a inaplicabilidade do Tema n. 1.047/STF, pois 
a situação debatida nos autos envolveria peculiaridades inerentes à concessão 
do serviço público de transporte aéreo, o qual estaria sujeito ao regime 
desonerativo de tributação.

Requer o provimento do agravo para que o recurso extraordinário seja 
admitido e remetido ao Supremo Tribunal Federal.

Não foram oferecidas contrarrazões (fl. 922).

É o relatório.

 

VOTO

O STF, no julgamento do RE n. 1.178.310/PR, sob o regime de 
repercussão geral, firmou a tese de que:

I - É constitucional o adicional de alíquota da Cofins-Importação 
previsto no § 21 do artigo 8º da Lei n. 10.865/2004;
II - A vedação ao aproveitamento do crédito oriundo do adicional 
de alíquota, prevista no artigo 15, § 1º-A, da Lei n. 10.865/2004, 
com a redação dada pela Lei n. 13.137/2015, respeita o princípio 
constitucional da não cumulatividade (Tema n. 1.047/STF).

Confira-se a ementa do precedente paradigma:

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. COFINS-IMPORTAÇÃO. 
MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA EM UM PONTO PERCENTUAL. 
APROVEITAMENTO INTEGRAL DOS CRÉDITOS OBTIDOS 
COM O PAGAMENTO DO TRIBUTO. VEDAÇÃO. 
CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 8º, § 21, DA LEI 
10.865/2004, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 12.715/2012, 
E DO § 1º-A DO ARTIGO 15 DA LEI 10.865/2004, INCLUÍDO 
PELA LEI 13.137/2015.
Recurso Extraordinário a que se nega provimento. Tema 1047, 
fixada a seguinte tese de repercussão geral:
I - É constitucional o adicional de alíquota da Cofins-Importação 
previsto no § 21 do artigo 8º da Lei nº 10.865/2004.
II - A vedação ao aproveitamento do crédito oriundo do adicional 
de alíquota, prevista no artigo 15, § 1º-A, da Lei nº 10.865/2004, 
com a redação dada pela Lei 13.137/2015, respeita o princípio 
constitucional da não cumulatividade. 



(RE n. 1.178.310, relator Ministro Marco Aurélio, relator para 
acórdão Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, julgado em 
16/9/2020, Repercussão Geral - Mérito, DJe de 5/10/2020.)

No caso, ao dirimir a presente controvérsia, o Superior Tribunal de 
Justiça assim se manifestou (fl. 773):

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece 
prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no 
agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 
decisão agravada.
Isso porque a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 
assentada de 5.10.2021, quando do julgamento do REsp n. 
1.926.749/MG firmou compreensão segundo a qual é legítima a 
exigência do adicional de 1% (um por cento) na alíquota da 
Cofins-Importação, previsto no § 21, do art. 8º da Lei n. 
10.865/2004, na importação de aeronaves e peças de aeronave. 
No mesmo sentido: AgInt no REsp 1.899.384/MG, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
14/6/2021, DJe de 1º/7/2021.

Verifica-se, portanto, que o acórdão recorrido está em consonância 
com a jurisprudência firmada pela Suprema Corte, motivo pelo qual incide o 
Tema n. 1.047/STF.

Saliente-se que a Suprema Corte tem reconhecido a incidência da 
referida orientação inclusive nos casos envolvendo a importação de aeronaves, 
razão pela qual não merece acolhida a tese de que o Tema n. 1.047/STF seria 
inaplicável à situação debatida nos autos.

A propósito:

DIREITO TRIBUTÁRIO. COFINS. IMPORTAÇÃO. MANDADO 
DE SEGURANÇA. DESNECESSIDADE DE LEI 
COMPLEMENTAR. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/2015. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AOS ARTS. 146, 150, I, 154, I, E 195, IV, § 4º, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. CONSONÂNCIA DA 
DECISÃO RECORRIDA COM A JURISPRUDÊNCIA 
CRISTALIZADA NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
AGRAVO MANEJADO SOB A VIGÊNCIA DO CPC/2015.
1. O entendimento assinalado na decisão agravada não diverge 
da jurisprudência firmada no Supremo Tribunal Federal. 
Compreensão diversa demandaria a reelaboração da moldura 
fática delineada no acórdão de origem, a tornar oblíqua e reflexa 
eventual ofensa à Constituição, insuscetível, como tal, de 
viabilizar o conhecimento do recurso extraordinário.
2. As razões do agravo não se mostram aptas a infirmar os 
fundamentos que lastrearam a decisão agravada, principalmente 
no que se refere à ausência de ofensa a preceito da Constituição 
da República.
3. Agravo interno conhecido e não provido.
(RE n. 1.162.703-ED-AgR, relatora Ministra Rosa Weber, 



Primeira Turma, julgado em 25/10/2019, DJe de 21/11/2019.)

No mesmo sentido, destaco a seguinte decisão monocrática: ARE n. 
1.355.720/RJ, relator Ministro Roberto Barroso, DJe de 5/10/2021.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/12/2022 a 13/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha,
Humberto Martins, Herman Benjamin, Jorge Mussi, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques,
Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Licenciado o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

 

Brasília, 14 de dezembro de 2022




